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SEIS MESES PARA ESTADOS

MUDAREM APOSENTADORIA
Governo deve recuar na exclusão de servidores em reforma

RENATO COSTA/AGÊNCIA O GLOBO

Temer havia excluído funcionários públicos estaduais da reforma da Previdência

ENTENDA

IDADE MÍNIMA
A proposta de reforma
de Previdência elaborada
pelo governo fixa a idade
mínima de 65 anos para
aposentadoria de
trabalhadores, homens e
mulheres.

CONTRIBUIÇÃO
Assim, acaba a
aposentadoria por tempo
de contribuição. O prazo
mínimo de contribuição
de contribuição sobre de
15 anos para 25 anos.

PÚBLICO E PRIVADO
As novas regras
previdenciárias vão
equiparar os direitos
e os benefícios de
trabalhadores do setor
privado e do setor
público federal.

EXCLUSÃO
O presidente Michel
Temer tinha anunciado
que deixaria de fora da
reforma da Previdência
servidores públicos
estaduais e municipais,

deixando a cargo de
Estados e municípios
elaborarem as próprias
reformas.

RECUO
Agora, porém, o governo
volta atrás e quer mudar
novamente as regras
para aposentadoria para
servidores estaduais e
municipais.

PROPOSTA
O governo informou que
estuda, entre algumas
opções, não deixar de

fora servidores estaduais
e municipais no projeto e
mantê-los no mesmo
sistema de Previdência.

PRAZO
Depois de aprovada a
reforma no Congresso,
Estados terão seis meses
para implementação das
reformas locais. Se elas
não forem aprovadas neste
prazo, passará, então, a
valer, para cada Estado e
município, o texto que fora
aprovado pelo Congresso.

BRASÍLIA

Os Estados e os municí-
piosterãoseismesesdepra-
zo para promover mudan-
çasnos sistemasdeaposen-
tadoria dos servidores pú-
blicos ou, se não mexerem
nas regras para concessão
dos benefícios, serão obri-
gados a se adequar à refor-
ma da Previdência que for
aprovadapeloCongresso.
E uma das possibilidades

emestudo emBrasília é jus-
tamente o governo federal
recuar na exclusão de servi-
doresestaduaisemunicipais
emantê-losnomesmosiste-
ma de Previdência. Outras
ideias emanálise são excep-
cionalizar algumas catego-
rias, como professores e po-
liciais, ou bancar uma mu-
dança na Constituição, per-
mitindo regimesdiferentes.
A ideia de estabelecer

prazo para que os governos
estaduais e municipais fa-
çam os seus ajustes será
apresentada pelo governo
comoemendaàpropostade
reformadaPrevidência.
“Trata-se de uma ideia

vinda da própria Câmara,
para oferecer mais respon-
sabilidade fiscal e para que
os próprios governadores
possamtercondiçõesdear-
gumentação junto às As-
sembleias Legislativas de
seus respectivos Estados”,
afirmou o ministro-chefe
da Secretaria de Governo,

Antonio Imbassahy. “Isso
funcionaria como se fosse
umatrava,uminstrumento
que dá mais competência
para que governadores
examinemo assunto”.
O prazo de seis meses

paraa implementaçãodas
reformas locais será con-
tado a partir do momento
em que o presidente Mi-
chel Temer sancionar a re-
forma da Previdência.
Se as reformas locais

não forem aprovadas nes-
te prazo, passará, então, a
valer, para cada Estado e

cadamunicípioquenãofi-
zer as mudanças, o texto
quevieraseraprovadope-
lo Congresso Nacional.
Michel Temer tomou a

decisãoapóssereunirnes-
te fim de semana com o
ministrodaFazenda,Hen-
rique Meirelles, e com o
secretário de Previdência
Social doministério, Mar-
celo Caetano.
O ministro do Planeja-

mento, Dyogo Oliveira,
disseontemqueé“tecnica-
mente viável” a solução
discutida com o governo

de mudar a Constituição
para permitir regimes de
Previdência diferentes.
“FicaparaosEstadosemu-
nicípios a decisão de ado-
tar ounãoumregimedife-
rente daquele da União”,
argumentouOliveira. “Ca-
da um terá de tomar a sua
própria iniciativa”.
Para o deputado Arthur

Maia (PPS-BA), relator da
comissão especial que ana-
lisa a reforma da Previdên-
cia na Câmara, tudo está
sendo feito respeitando o
pactofederativo.”Osgover-

nos estaduais e municipais
terão de regulamentar a
Previdência dos servidores
noprazodeseismeses(após
a aprovação da reforma),
pois caso contrário terão de
seguir as regras federais”.

PRESSÃO
Na semana passada, Te-

mer decidiu excluir funcio-
nários públicos estaduais e
municipais da reforma da
Previdência enviada pelo
governo àCâmara.Opresi-
dente tomou a iniciativa
após sofrer forte pressão de
deputados da base aliada,
que ameaçavam votar con-
tra a proposta.
Segundo interlocutores

doPlanalto,depoisdoanún-
cio dadecisãoporTemerde
retirar esses servidores da
reforma, o governo perce-
beu que a medida poderia
gerar vários regimesdepre-
vidência no pais, inclusive
com regras diferenciadas
para categorias idênticas no
serviçopúblico.AConstitui-
çãodeterminaàUniãodefi-
nir as linhas gerais de apo-
sentadoria no país, para os
trabalhadores do setor pri-
vadoefuncionáriospúblicos
nas três esferas (União, Es-
tados e municípios). Os en-
tes federados têmprerroga-
tivaparalegislarsobreques-
tões mais especificas, como
por exemplo, alíquotas de
contribuição. (OGlobo)

DECISÃO

“Fica para os
Estados e municípios
a decisão de adotar
ou não um regime
diferente daquele da
União. Cada um
terá de tomar a sua
própria iniciativa”

DYOGO OLIVEIRA
MINISTRO DO
PLANEJAMENTO
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ARQUIVO

Governo quer aprovar reforma no Congresso este ano
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* Preço do frango vivo fornecido pela Aves (Associação dos Avicultores) Fonte: Sima/Incaper/Ceasa/ES.

(*) Trabalhador autônomo: para o contribuinte individual e
facultativo, o valor da contribuição deverá ser de 20% do
salário-base.

(*) Taxas efetivas projetadas. Fonte: Banco Central

Fonte: Banestes/Banco Central

Taxa média praticada no mercado para CDB/RDB. Fonte: BANESTES

OURO

CÂMBIO (27/03/2017)

MOEDAS COMPRA VENDA

DÓLAR COMERCIAL (VITÓRIA) 3,1250 3,1256

DÓLAR ESPÉCIE (VITÓRIA) 3,08 3,27

ÍNDICES

DEZ. JAN. FEV.
IPCA/IBGE (%) 0,3 0,38 0,33
IPCA/IBGE (%) ac. últimos 12 meses 6,29 5,35 4,76
INPC/IBGE (%) ac. últimos 12 meses 6,58 5,44 4,69
Custo Unitário Básico (CUB-ES) (%) 0,23 0,31 0,1
CUB Médio por m2 (R$) 1.484,79 1.489,39 1490,84
IGP-M/FGV (%) 0,54 0,64 0,08
IGP-M/FGV ac. últimos 12 meses (%) 7,17 6,65 5,38
Salário mínimo (R$) 880,00 937,00 937,00
Valor de Referência do Tesouro Estadual (VRTE) 2,9539 3,1865 3,1865

SELIC (12,25% AO ANO) - E TJLP (7,5% AO ANO)

JAN. FEV. MAR.

Taxa Selic* 1,09% 0,87% 1,05%

TJLP (Juros de Longo Prazo) % 0,62 0,56 0,62

TR/TBF

DIA VARIAÇÃO

TAXA REFERENCIAL DE JUROS (TR)

28/03: 0,0131%

29/03: 0,0131%

30/03: 0,0131%

TAXA BÁSICA FINANCEIRA (TBF)

21/03: 0,8834%

22/03: 0,8216%

23/03: 0,8213%

POUPANÇA

DIA VARIAÇÃO

APLICAÇÃO ATÉ 03/05/2012

26/03 0,5202%

27/03 0,5202%

28/03 0,5425%

APLICAÇÃO A PARTIR DE 04/05/2012

26/03 0,5202%

27/03 0,5202%

28/03 0,5425%

CAFÉ E CACAU

Fonte:Centro do Comércio de Café de Vitória (mercadoria ensacada) e Associação de Produtores de Cacau de Linhares.

TIPO PREÇO

Café

Arábica tipo 6, bebida dura - com até 12% de umidade R$ 469,,00

Arábica tipo 7, bebida rio - com até 12% de umidade R$ 448,00

Conilon tipo 7, com até 13% de umidade e até 10% de broca R$ 440,00

Cacau

Preço médio da saca de 60 quilos R$ 390,00

MERCADORIAS

PRODUTOS UNID. MÍN. COMUM MÁX.
Preços recebidos em R$ pelos produtores
CARNES
Boi gordo castrado Arroba 137,00 139,80 142,00
Boi gordo inteiro Arroba 135,00 137,60 140,00
Vaca gorda Arroba 125,00 131,30 137,00
Suíno abatido (carcaça completa) kg 7,68 7,68 7,68
Frango abatido inteiro resfriado kg 4,65 4,65 4,65
CEREAIS E DIVERSOS

Feijão carioquinha kg 4,11 4,17 4,22
Feijão preto kg 4,11 4,17 4,22
Feijão vermelho kg 7,44 7,50 7,56
Farinha de mandioca kg 3,27 3,30 3,33
Milho amarelo kg 1,06 1,11 1,16
FRUTAS

Abacaxi pérola grande kg 3,33 3,50 3,67
Banana-nanica grande (ES) kg 1,40 1,45 1,50
Banana-prata grande (ES) kg 1,54 1,68 1,81
Banana-da-terra grande kg 2,25 2,25 2,25
Coco verde grande kg 1,96 1,98 2,00
Goiaba vermelha extra (ES) kg 1,29 1,38 1,47
Laranja-pera 113/140 kg 1,91 1,93 1,95
Limão tahity médio (ES) kg 1,48 1,53 1,58
Mamão havaí 15/18 kg 2,24 2,34 2,50
Maracujá grande kg 2,50 2,63 2,71
Milho verde kg 1,14 1,14 1,14
Morango extra kg 8,89 9,17 9,44
Tangerina pokan kg 2,04 2,08 2,13
OVOS DE GRANJA

Branco extra Cx. 30 dz 100,00 100,00 100,00
Vermelho extra Cx. 30 dz 118,00 119,00 120,00
Codorna extra (ES) Cx. 50 dz 44,00 44,00 45,00

PRODUTOS UNID. MÍN. COMUM MÁX.
Preços recebidos em R$ pelos produtores
HORTALIÇAS, TUBÉRCULOS E BULBOS
Abóbora jacaré kg 0,77 0,81 0,84
Abóbora jacaré verde kg 1,33 1,42 1,47
Alface lisa grande Kg 1,67 1,67 1,67
Alho chinês branco kg 15,00 15,00 15,00
Alho Nacional kg 6,67 7,00 7,33
Aipim extra kg 1,19 1,21 1,25
Batata-inglesa comum kg 1,40 1,40 1,40
Batata-baroa amarela kg 5,00 5,00 5,00
Batata-doce kg 0,86 0,94 1,00
Berinjela extra kg 1,00 1,12 1,27
Beterraba extra kg 1,60 1,64 1,68
Brócolis kg 2,98 3,16 3,33
Cebolinha kg 2,63 2,63 2,63
Cebola-pera kg 1,23 1,24 1,25
Cenoura extra (ES) kg 1,86 1,92 1,98
Chuchu extra kg 0,38 0,41 0,44
Couve-flor kg 1,50 1,63 1,63
Inhame chinês dedo kg 1,40 1,44 1,50
Jiló extra kg 1,07 1,07 1,07
Pepino extra kg 1,11 1,11 1,11
Pimentão extra kg 1,18 1,31 1,44
Quiabo extra kg 2,54 2,61 2,73
Repolho branco extra kg 0,50 0,50 0,50
Repolho roxo extra kg 0,63 0,66 0,69
Tomate longa vida extra AA kg 2,17 2,28 2,43
Vagem macarrão kg 2,27 2,27 2,27
Vagem rasteira kg 3,33 3,33 3,33
* Preço do frango vivo fornecido pela Aves (Associação dos Avicultores)
Fonte: Sima/Incaper/Ceasa/ES.

IMPOSTO DE RENDA 2017

DEDUÇÕES: a) Trabalhador assalariado: 1 - R$ 189,59

por dependente; 2 - Pensão alimentícia; 3 - Con-

tribuição à Previdência Social; 4 - Contribuições p/ a

previdência privada e p/ os Fapi pagas pelo con-

tribuinte; 5 - Carnê-leão: as mencionadas nos itens 1 a

3 e as despesas escrituradas no livro caixa. (Ano-ca-

lendário de 2016). Fonte: Secretaria da Receita Federal.

RENDIMENTO

BASE DE CÁLCULO

ALÍQUOTA

%

PARCELA

A DEDUZIR

Até 1.903,98 ISENTO -

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 R$ 142,80

De 2.826,66 até 3.751,05 15,00 R$ 354,80

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 R$ 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 R$ 869,36

BOLSA (27/03/2017)

X
pontuação

64.308 pontos
variação

0,71%

INSS

ASSALARIADOS

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA(%)

Até 1.659,38 8,00

de 1.659,38 a 2.765,66 9,00

de 2.765,67 até 5.531,31 11,00

DOMÉSTICOS

Empregados 8% a 11% do sal.

bruto

Empregador 12% do salário bruto

CDB/RDB

PRAZO MOD. NO PERÍODO% A.A.%

31/19 dias Pré 0,680% 9,40

31/19 dias Pós TR + 0,599 8,25 + TR

VALE PN

R$ 27,97 2,49%

VALE ON

R$ 29,39 1,34%

PETROBRAS PN

R$ 13,77 2,15%

PETROBRAS ON

R$ 14,43 1,83%

Cotação Variação

R$ 125,50 1,62%

REGRAS PARA APOSENTADORIA

Reformamaisdifícilnosmunicípios
Faltade recursos ede
capacitação técnica
ameaça inviabilizar
cálculosparamudança

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Asoluçãopolíticaencontra-
da por Michel Temer
(PMDB) para aprovar a re-
forma da Previdência com
mais tranquilidade levanta
aquestãodascondiçõesdos
Estados e municípios pro-
moverem as próprias mu-
danças nas aposentadorias,
principalmente num prazo
tão curto, de seis meses,
conformequer o Planalto.
Para o especialista em

Administração Pública e
professor da Fucape João
Eudes Bezerra Filho, boa
partedos entes não temes-
trutura financeira nem téc-
nica para viabilizar as tro-
cas de regras. “Muitos mu-
nicípios são pobres, além
denão terempessoal capa-
citado,nãocontamcomre-
cursos para pagar por aná-
lises atuariais”, afirma.
Na visão dele, a manu-

tençãodauniformidadeda

Previdênciados servidores
seria o ideal. Diante da
pressãopolítica,Temeren-
trounumasituaçãodelica-
da. “A exclusão teve a in-
tençãodeeliminarasresis-
tênciasdoprocesso.Opra-
zo de seis meses pode até
darcerto,mas tambémpo-
de ser um tiro no pé”.
Apreocupaçãoéseaque-

les entes que fizerem suas
reformaslevarãoemcontaa

necessidade de cortes para
conter o rombo da Previ-
dência. Outro ponto ques-
tionáveléapossibilidadede
aprovaçãode leismais van-
tajosas por deputados esta-
duais ouvereadores com fi-
nalidades eleitoreiras.
SegundoBezerraFilho,

metade da folha com apo-
sentadodosEstadosemu-
nicípios é paga pelo orça-
mento fiscal. “Hoje, o

ARQUIVO

Previdência Social: mudanças pretendem reduzir rombo nas contas do governo

maior volume de recursos
financeiros vai para a saú-
de, educação, salários e
Previdência. Apenas 40%
sãodestinadosparapolíti-
cas de segurança pública,
turismo, infraestrutura e
outros investimentos”.

IMBRÓGLIOJURÍDICO
Oadvogadoconstitucio-

nalista Caleb Salomão ex-
plicaque jáexistea liberda-

dedemanterregimesinde-
pendentes,oqueocorreem
vários municípios e em to-
dos os Estados. A lei prevê
uma uniformidade norma-
tiva, mas não estabelece
uma regra radical a ser
cumprida por todos.
Porém, a decisão de

suspender a validade da
reforma por seis meses
para que os Estados e
municípios criem suas
regras não é um elemen-
to jurídico válido, que
pode ser questionado no
Supremo Tribunal Fede-
ral, opina Salomão.
“O ideal seria fazer uma

mudança única. Temer até
poderia retirar esses servi-
doresparareiniciarumde-
bate depois, mas ele não
temfôlegopara isso”,disse
ao acrescentar que: “Ame-
dida parecemais umades-
culpa antecipada para o
fracasso da reforma, que
não incluirá quem real-
mente gera despesas, co-
mo os militares. O projeto
vai arrochar a população
celetista para preservar
grupos corporativistas.”

OPINIÃO DA GAZETA

Governo tenta
corrigir erro

Michel Temer tenta
uma saída política
para corrigir o erro
jurídico e econômico
cometido por seu go-
verno na semana pas-
sada. Excluir servido-
res estaduais e mu-
nicipais da reforma
da Previdência, além
de inconstitucional –
cabe à União definir
as linhas gerais da
aposentadoria no
país –, é inviável eco-
nomicamente. Hoje,
o Brasil gasta 4% do
PIB com a aposenta-
doria de servidores –
a quebrada Grécia
gasta 3,5%. Com a
exclusão anunciada
na semana passada,
86% desse pessoal fi-
cariam de fora da re-
forma. Ou seja, ela já
nasceria morta.


